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PERITOS E AVALIAÇÃO PATRIMONIAL

Prof. Antônio Lopes de Sá – 31/01/2001
A integralização do capital das sociedades por ações, quando feita em bens, requer um laudo de avaliação elaborado por peritos.

A lei 6404/76, em seu artigo 8º fala genericamente em peritos.

A mim me é difícil aceitar que alguém possa ser perito em que quer que seja se não conhece profundamente sobre o que opina, como não concordo que se possa aceitar a opinião de um não entendedor.

A opinião pericial é algo que se deriva de quem conhece a ponto de não ter dúvida sobre o que emite como parecer.

Seria absurdo admitir que alguém pudesse entender de alguma coisa se não tivesse experiência, cultura específica ou formação profissional para tanto.

A lei das sociedades por ações, com todos os seus imensos e reconhecidos defeitos técnicos nas áreas contábeis e administrativas, não exige que o perito possua uma formação pertinente ao da opinião que deve emitir.

Determina apenas que sejam “peritos”.

Logo, um estivador do porto poderá assinar um laudo pericial de avaliação sobre o fundo de comércio de um Banco e isto estará de acordo com a lei, até que se prove em contrário, tal como a entendem alguns. 

Ora, se a lei não exige especialização, mas fala em perito, que perito seria este que poderia opinar sobre o que não entende?

Ou a coisa é tão fantasiosa, genérica e enigmática que se admitiria como perito até um “perito em nada saber?”.

Ou um perito em sapatos poderia opinar sobre a avaliação de jazidas de ferro?

Pela lei, se ela for ferrenhamente interpretada ao sabor dessa liberalidade, qualquer cidadão é perito no Brasil.

Não será isto uma porta aberta para a fraude?

Ocorre que a Constituição brasileira (esta que tantas vezes não se tem respeitado nem na área do Poder) estabelece que é livre o trabalho, mas, condicionado aos limites do que a lei regular para cada caso.

Tenho visto laudo de avaliações que se baseiam em valor contábil assinados por leigos em Contabilidade.

Instado a pronunciar-se sobre isto, segundo me informa o prof. Nourival Resende Filho e que também preparou brilhante trabalho sobre esta matéria, a Junta Comercial de Minas Gerais teria alegado que a lei não exige especialistas para o caso, logo qualquer um pode assinar.

Fico a refletir sobre a questão; imagino se qualquer pessoa que encontre uma outra com a cabeça decepada e saiba que está morta pode opinar, como perito, a morte e emitir o atestado de óbito pertinente.

A questão, pelo que admito, todavia, está na responsabilidade profissional e não na sensibilidade pessoal, o fato de ser perito em algo.

Uma coisa é pensar que algo vale isto ou aquilo; uma coisa é pensar que o saldo de uma conta representa o valor de um bem e outra é ser Contador e possuir formação suficiente para identificar a realidade do valor.

É privativo do Contador, também, por lei, o exercício da perícia em matéria que envolver assunto contábil.

E como opinar sobre valor contábil sem realizar uma perícia?

Logo, só posso discordar dos que entendem que perito pode ser qualquer um e apelo para o próprio vernáculo e para o texto da Constituição de nosso país, para dizer que é susceptível de ser anulado um laudo pericial baseado em valor contábil e que não seja assinado pelo menos por um Contador.

Se existe uma lei que determina que perito é um avaliador sem qualificação exigida também existe uma lei que exige que qualquer matéria contábil seja assumida por um Contador, sendo privativa desta profissão.

